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Básica 
 
 
Ementa: 
 
 
1. Apresentação da disciplina e dos Mestrandos, explicação da metodologia e dos 
procedimentos, escolha dos seminários. 
2. 2.1. Democracia direta. A importância da compreensão do significado e do alcance 
da democracia direta para sua transposição à era cibernética. Mecanismos 
tradicionais de democracia direta e sua revitalização na era da informática. Novos 
instrumentos de democracia direta, decorrentes do avanço tecnológico. 2.2. 
Organização política, princípio da subsidiariedade e democracia telemática. 2.3 
Democracia orgânica e democracia telemática: coexistência viável ou não? 
3. Democracia, sistemas econômicos e o avanço tecnológico. 3.1 Democracia liberal. 
3.2 Transposição para o século XXI: inércia estatal utópica em plena sociedade da 
informação. 3.3 Democracia social. 3.4 Dirigismo estatal na era cibernética. 3.5 
Democracia social de mercado e seus reflexos na sociedade da informação. 
4. Democracia partidária. 4.1 Atuação dos partidos políticos na sociedade da 
informação. 4.2 Programas dos partidos, a essência da democracia partidária, na era 
cibernética. 4.3 Os sistemas de partidos na democracia telemática. 
5. Democracia participativa. 5.1 Definição apropriada ao século XXI. 5.2 
Representação, participação popular direta, avanço tecnológico e o texto 
constitucional brasileiro vigente. 5.3 A era cibernética exige reforma constitucional 
para atualização da democracia participativa? 5.4 Democracia participativa, 
sociedade da informação e o direito comparado. 
6. Democracia parlamentar na era cibernética. 6.1 Viabilização da democracia 
representativa pelos Parlamentos. 6.2 A organização interna atual dos Parlamentos. 
6.3 Aspectos relevantes do processo legislativo no Brasil, à luz da sociedade da 
informação: Emenda à Constituição, lei complementar, lei ordinária, sistema de 
codificação e consolidação das leis, lei delegada, medida provisória, decreto 
legislativo e resolução. 6.4 Aspectos relevantes do processo legislativo no exterior. 
7. Da participação popular no processo legislativo. 7.1 A participação formal 
(institucional) e as Comissões de Legislação Participativa. 7.2 A participação informal. 
7.3 As audiências públicas das comissões e as transmissões pelos meios de 
comunicação social. 7.4 Os mecanismos atuais de interação eletrônica entre 
representantes e representados. 7.5 O papel dos sites das Casas Legislativas, das 
TVs Câmara e Senado e do Interlegis e o controle popular dos atos parlamentares. 
7.6 O acompanhamento popular dos projetos na fase de apreciação presidencial, para 
sanção ou veto. 
8. Democracia contemporânea. 8.1 A influência dos meios de comunicação no 
processo político. 8.2 O advento da imprensa. 8.3 A substituição da linguagem escrita 
pela oral. 8.4 A introdução do rádio. 8.5 A invenção da televisão e a era da imagem. 
8.6 A democracia televisiva. 
9. A atuação da televisão, do rádio e da internet na formação da opinião pública e na 
condução da participação política do povo. 9.1 A influência quotidiana dos meios de 
comunicação na difusão dos acontecimentos políticos. 9.2 A elaboração e a 
divulgação de pesquisas de opinião conduzidas pelos meios de comunicação. 9.3 A 



influência política indireta do rádio e da televisão por meio da programação normal 
das emissoras. 
10. A influência dos meios de comunicação no processo eleitoral. 10.1 O avanço 
tecnológico e a propaganda eleitoral: consequências durante as campanhas eleitorais. 
10.2 O marketing político-eleitoral pelo rádio, pela televisão e pela internet. 10.3 
Programas políticos cinematográficos e com efeitos especiais. 10.4 Normas vigentes 
e propostas legislativas de controle da propaganda eleitoral pelos meios de 
comunicação. 10.5 Divulgação oficial de informações eleitorais pela Justiça Eleitoral, 
por intermédio dos meios de comunicação. 10.6 A repercussão popular. 
11. O avanço tecnológico e a publicidade dos atos, programas, obras, serviços e 
campanhas dos órgãos públicos: a formação da convicção dos governados. 
12. Democracia virtual. 12.1 Informática e eleições. 12.2 Os computadores e os 
mecanismos de democracia direta. 12.3 O voto eletrônico. 12.4 A apuração das 
eleições. 12.5 Divulgação das contas partidárias. 12.6 Divulgação dos atos de 
execução do orçamento público pela internet como mecanismo de fiscalização popular 
dos partidos políticos e dos governantes. 
13. A internet e a globalização da democracia. 13.1 A formação de uma opinião pública 
universal. 13.2 Globalização, democracia e ordem internacional. 13.3 Universalização 
instantânea de ideias e de atuação governamental decorrente do alcance dos meios 
de comunicação. 13.4 Facilitação da formação de blocos políticos continentais na era 
da cibernética. 13.5 Inclusão digital como instrumento da democracia e da cidadania. 
14. Novos territórios democráticos. 14.1 A formação de uma opinião pública universal. 
14.2 A democracia no ciberespaço. 14.3 Conceito de povo: quem é o povo na 
sociedade da informação? 
15. O futuro da democracia e a democracia do futuro. 15.1 Aspectos não políticos de 
democracia e sua oxigenação na era cibernética. 15.2 Limites da democracia 
telemática decorrentes da natureza humana. 16. Entraves ao desenvolvimento da 
democracia no Brasil. 16.1 Democracia como padrão de exigências e não apenas 
como técnica de neutralização de conflitos. 
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